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contexto da modernização administrativa (Decreto -Lei n.º 135/99, de 
22 de Abril);

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da 
Administração Pública (Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto; 
Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, e Decreto -Lei n.º 157/2001, 
de 11 de Maio);

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da administra-
ção central, regional e local (Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro);

Horário de Trabalho na Administração Pública (Decreto -Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pela De-
claração de Rectificação DRIS -A n.º 13 -E/98, 2.º suplemento, de 31 
de Agosto);

Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Administração 
Pública (Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, com as alterações 
efectuadas pelos Decretos -Leis n.os 137/92, de 16 de Julho, 404 -A/98, 
de 18 de Dezembro e 412 -A/98, de 30 de Dezembro);

Atribuições e competências, assim como o regime jurídico de 
funcionamento dos órgãos das freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro);

Acreditação das autarquias como entidades formadoras (Decreto-
-Lei n.º 405/91, de 16 de Outubro e Decreto Regulamentar n.º 15/96, 
de 23 de Novembro);

Carta Europeia de Autonomia Local (Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 58/90, de 23 de Outubro, Resolução da Assembleia da República 
n.º 28/90, de 23 de Outubro);

Conteúdo funcional da carreira de técnico superior de animação so-
ciocultural (Despacho n.º 6254/2004 (2.ª Série) de 30 de Março);

Actividades ocupacionais (Portaria n.º 192/96, de 30 de Maio);
Actividades de Tempos Livres (Guião Técnico n.º 13, Centro de 

Actividades de Tempos Livres, editado pela ex -DGAS, de 23 de Março 
de 1998);

Rede Social (Decreto -Lei n.º 115/2006 de 14 de Junho);
Bases da política e do regime de protecção e valorização do património 

cultural (Lei n.º 107/01, de 8 de Setembro de 2001);
Programa “escolhas” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2001, 

de 9 de Janeiro (1.ª Série), Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 60/2004, de 30 de Abril (1.ª Série), Despacho n.º 15111/2004, de 
28 de Julho (2.ª Série);

Regime jurídico de prevenção, habilitação, reabilitação e participação 
de pessoa com deficiência (Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto);

13.2 — A avaliação curricular, visa avaliar as aptidões dos candidatos 
tendo em conta os seguintes factores:

Habilitações académicas de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

14 — A falta à entrevista profissional de selecção, por qualquer dos 
candidatos, implicará a sua exclusão.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constarão da acta da reunião do júri do concurso.

16 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente — Pedro Nuno da Costa Sampaio — Tesoureiro da Junta 

de Freguesia de Paranhos;
1.º Vogal efectivo — Belquisse Clara Pinheiro Nogueira Suza-

no — Vogal da Junta de Freguesia de Paranhos;
2.º Vogal efectivo — Rosa Araújo da Silva — Técnica Superior de 

Administração;
1.º Vogal suplente — Alberto Amaro Guedes Machado — Vogal da 

Junta de Freguesia de Paranhos;
2.º Vogal suplente — Sónia Cristina Silva Almeida — Técnica Su-

perior de Psicologia.

17 — Regime de Estágio:
17.1 — O Júri de estágio terá a mesma composição do júri do 

concurso, caso não venha a ser decidida a revisão da sua compo-
sição.

17.2 — O Estágio, com a duração de um ano, tem carácter probatório 
e obedecerá às regras constantes do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, 
de 28 de Julho.

17.3 — Findo o período de estágio, o estagiário será avaliado 
pelo júri e se nessa avaliação, obtiver classificação não inferior 
a Bom (14 valores) será provido, a título definitivo, em técnico 
superior de 2.ª classe, da carreira de técnico superior de animação 
sociocultural.

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO DOMINGOS DE BENFICA

Aviso (extracto) n.º 26770/2008

Requisição
Para os devidos efeitos se torna publico que, na sequencia da 

reunião de Executivo realizada no dia 18 de Junho de 2008, e nos 
termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 07 de Dezem-
bro, e, do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi autorizada 
a requisição solicitada pela Câmara Municipal da Amadora, pelo 
período de um ano, da funcionária do quadro desta Junta de Fregue-
sia, Ana Filipa de Oliveira Domingos Moreira, com a categoria de 
Técnico Superior de 2.ª Classe — Serviço Social, com início em 15 
de Setembro de 2008.

29 de Outubro de 2008. — O Presidente, Rodrigo Nuno Elias Gon-
çalves da Silva.

300916429 

 Aviso n.º 26771/2008

Licença sem vencimento por um ano

Para os devidos efeitos se torna público que, na sequência da reunião 
de Executivo realizada no dia 27 de Agosto de 2008, e nos termos 
dos artigos 76.º e 77.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 
foi concedida licença sem vencimento por um ano à funcionária do 
quadro desta Junta de Freguesia, Maria Quibilina Jordão Bráz da 
Silva Sequeira, com a categoria de Cozinheira, com início em 01 de 
Novembro de 2008.

29 de Outubro de 2008. — O Presidente, Rodrigo Nuno Elias Gon-
çalves da Silva.

300916534 

 JUNTA DE FREGUESIA DE VERMELHA

Aviso (extracto) n.º 26772/2008
Maria de Fátima Gomes de Aguiar Moreira da Paz, Presidente da Junta 

de Freguesia de Vermelha, Concelho de Cadaval, torna público que, 
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
e em cumprimento de deliberação da Assembleia de Freguesia tomada 
na sua reunião ordinária de 25 de Setembro, se submete a apreciação 
pública para recolha de sugestões, o projecto de regulamento de Taxas 
e Licenças da Freguesia de Vermelha, aprovado pela Junta de Freguesia 
na sua reunião de 15 de Setembro de 2008.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões, devida-
mente fundamentadas e identificadas ao Presidente da Assembleia de 
Freguesia, dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

Neste período, o referido regulamento encontrar -se -á patente na se-
cretaria da Junta de Freguesia, onde poderá ser consultado no horário 
de expediente.

22 de Outubro de 2008. — A Presidente, Maria de Fátima Gomes de 
Aguiar Moreira da Paz.

300889716 

18 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional pro-
videnciando, escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

19 — A abertura do presente concurso foi precedida do procedimento 
de selecção de pessoal em situação de mobilidade especial (BEP), pu-
blicitado sob o código de oferta n.º P20086035, nos termos do dispostos 
nos artigos 34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, tendo -se 
verificado a inexistência de candidatos.

27 de Outubro de 2008. — O Presidente, Luís Miguel Seabra de 
Freitas.

300905583 




